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Siglas e abreviaturas 

ARDE  Associação Regional para o Desenvolvimento 

cf. — confrontar 

CLC — Certificação Legal de Contas 

doc. — documento 

doc.os — documentos 

ESNL — Entidades do Setor Não Lucrativo 
INE — Instituto Nacional de Estatística 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

NCRF — Norma Contabilística e de Relato Financeiro 

p. — página 

SNC — Sistema de Normalização Contabilística  

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

VIC — Verificação Interna de Contas 
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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) 
para o ano de 2024  prevê a realização de verificações internas de contas, nos termos do 
artigo 5.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 
(LOPTC) . 

2 A verificação interna da conta da ARDE – Associação Regional para o Desenvolvimento 
(doravante, designada por ARDE), relativa ao exercício de 2023, enquadra-se no plano 
estratégico trienal 2023-2025, do Tribunal de Contas, no eixo prioritário 2.2 – Reforçar a 
auditoria e verificação de contas às entidades sujeitas à jurisdição e controlo do Tribunal, 
incluindo as que abranjam contratos e atos que reclamem um controlo de legalidade e 
conformidade, no âmbito do objetivo estratégico 2 – Promover a responsabilidade e a 
prestação de contas dos gestores de recursos públicos, assegurando o seu controlo 
tempestivo e sistemático. 

3 O exame da conta foi efetuado tendo presente o estabelecido no artigo 53.º da LOPTC e no 
artigo 128.º, n.º 2, do Regulamento do Tribunal de Contas . 

4 O presente relato integra os resultados dos procedimentos de verificação interna de contas. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

5 A verificação interna da conta da ARDE, referente ao exercício de 2023, teve por objetivos: 

• Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que 
integram o débito e o crédito da gerência com evidência para os saldos de abertura 
e de encerramento; 

• Analisar a conformidade dos documentos de prestação de contas nos termos da 
Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas; 

 

 O programa de fiscalização para a SRATC de 2024 foi aprovado pela Resolução n.º 1/2023-PG, do Plenário Geral do 
Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2023, publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 10, de 15-01-2024, p.194, e 
no Jornal Oficial, II Série, n.º 242, de 19-12-2023, p.1618, sob o n.º 2/2023. 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, com as alterações introduzidas pelo 
artigo 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, pelo artigo 7.º 
da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, pelo artigo 331.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, e pelo artigo 48.º da 
Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

 O Regulamento foi aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas, em reunião de 24-01-2018, e publicado no Diário 
da República, 2.ª Série, n.º 33, de 15 de fevereiro de 2018, sob o n.º 112/2018, tendo-lhe sido introduzidas alterações pela 
Resolução n.º 3/2021–PG, de 24 de fevereiro, publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 48, de 10 de março de 2021, 
e pela Resolução n.º 2/2022–PG, de 29 de março, publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 68, de 6 de abril de 
2022 e, por último, alterado e republicado pela Resolução n.º 3/2023–PG, publicada no Diário da República, 2.ª Série, 
n.º 5, de 8 de janeiro de 2024. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao/3-2024-836161933
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2024/01/010000000/0019400194.pdf
https://files.dre.pt/1s/2015/03/04700/0141401441.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/03/06400/0000200336.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/07/14301/0000200092.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/12-2022-185224662
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
https://files.dre.pt/2s/2021/03/048000000/0010800109.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/04/068000000/0024400245.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao/3-2023-836494090
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• Apreciar o cumprimento do princípio da transparência da gestão financeira e 
patrimonial; 

• Apreciar os relatórios do fiscal único e de auditores externos, bem como os relatórios 
de auditoria dos órgãos do sistema de controlo interno, se integrados no processo 
de prestação e contas, que tenham incidência nos saldos de abertura e de 
encerramento das contas; 

• Acompanhar o acolhimento das recomendações formuladas pelo Tribunal de 
Contas (caso tal se verifique); 

• Efetuar as validações identificadas no Apêndice II. 

6 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação . 

3. Contraditório 

7 Para efeitos de contraditório institucional e pessoal, em conformidade com o disposto nos 
artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido à ARDE e aos responsáveis 
mencionados no ponto 5., infra, para, querendo, se pronunciarem sobre o seu teor. A 
entidade e os seus responsáveis fizeram-no, em 06-01-2025 , referindo que:  

«Na expectativa de que as nossas considerações ao Relato possam ser atendidas, a ARDE 
(…), assume e lamenta os erros, gralhas e incumprimentos cometidos quanto à apresentação 
da prestação de contas que se deveram, essencialmente ao afastamento progressivo, por 
motivos de saúde, do CC responsável pelas demonstrações financeiras do exercício de 2023». 

8 As alegações apresentadas em sede de contraditório foram consideradas no presente 
Relatório, tendo sido efetuadas as alterações que se justificaram em função das 
observações aduzidas, constando, em anexo, nos termos do disposto do artigo 13.º, n.º 4, 
da LOPTC. 

4. Caracterização da entidade 

9 A ARDE – Associação Regional para o Desenvolvimento é uma pessoa coletiva de direito 
privado sem fins lucrativos e tem por objeto a promoção do desenvolvimento económico 
e social dos concelhos da sua área de atuação, através da dinamização de iniciativas 
próprias e apoio a projetos de promotores locais, em estreita cooperação com entidades 
de âmbito local, regional, nacional e internacional, segundo uma estratégia de intervenção 
global e de valorização dos recursos locais. 

10 Tem a sua sede localizada na cidade de Ponta Delgada, Ilha de S. Miguel, possuindo uma 
delegação no concelho de Vila do Porto, Ilha de Santa Maria. 

 

 Cf. Doc. 1.01 

 Cf. Doc.os 4.02.01 a 4.02.06. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-349-2023/I/1/1.01.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/Forms/AllItems.aspx?id=%2Fsites%2Fsra%2FDepart%2FAP%2FDAT%2FAcCtrl%2FVCs%2F2024%2FVIC%2FUAT%204%2FSAA%2DDAT%2DVIC%2D349%2D2023%2FI%2F4%2F4%2E02
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11 São sócios fundadores o Município de Ponta Delgada, o Município de Vila do Porto, a 
Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e a Santa Casa da Misericórdia de Ponta 
Delgada. 

12 A ARDE conta no total com 37 associados/parceiros, de caráter público e privado 
(Apêndice IV). 

13 Os órgãos sociais da ARDE são a assembleia geral, a direção e o conselho fiscal. A direção 
é composta por cinco membros, um presidente, um vice-presidente, um secretário, um 
tesoureiro e um vogal. 

14 No exercício da sua atividade no ano de 2023, a ARDE dispôs de cinco trabalhadores. 

5. Responsáveis 

15 A relação nominal de responsáveis constante da prestação de contas não se encontrava 
corretamente preenchida, pois os responsáveis nela elencados, à exceção do secretário, 
eram outros que não os atuais .  

16 Contatada a entidade sobre este assunto , a mesma procedeu ao esclarecimento, tendo 
posteriormente corrigido a informação na plataforma eletrónica de prestação de contas. 
Os responsáveis pelo exercício em análise, são os membros da Direção da ARDE 
identificados no quadro seguinte: 

 

  

 

 A divergência detetada resultou da comparação entre o Relatório e Contas e a ata de apreciação e de aprovação das 
contas pela Assembleia Geral. 

 Cf. doc. 2.03. 

https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-349-2023/I/2/2.03.pdf
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II. Observações 

6. Prestação de contas e instrução do processo 

17 A ARDE encontra-se sujeita à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro da SRATC, nos 
termos do artigo 2.º, n.º 2, alínea a), conjugado com o artigo 4.º, n.º 2, ambos da LOPTC, 
encontrando-se, também, sujeita à elaboração e à prestação de contas, nos termos do disposto 
no artigo 51.º, n.º 1, alínea o), da mesma lei. 

18 A prestação de contas  foi efetuada em 11-06-2024, incumprindo o prazo legalmente 
estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC. Sobre este aspeto a entidade foi notificada  
para, querendo, apresentar justificação para o motivo do atraso. Através do correio 
eletrónico datado de 17-09-2024, a entidade apresentou a seguinte justificação:  

«Em resposta ao ofício 2158/2024 do incumprimento do prazo legal de prestação de 
contas, quero justificar que foi enviado a 11/06/2024 o relatório de contas, tendo sido 
feito confusão com o prazo legal das contas consolidadas que era até ao dia 30/06/2024, 
pelo que verificado posteriormente tinha que ser enviado até dia 30/04/2024. Posto isto, 
e devido ao atraso da disponibilidade da modelo 22 por parte das finanças, foi alargado 
o prazo para o envio do mesmo até ao dia 15/07/2024, (anteriormente enviada a 31/05), 
feito isso foi enviada mais tarde e demorada a ser validada por parte das finanças, sendo 
que só depois de estar validada é que foi enviado o relatório de contas, com receio de 
alguma alteração posterior. Peço a vossa compreensão para o sucedido». 

19 Considerando que as razões apresentadas não justificam o atraso na prestação de contas 
e considerando também os antecedentes, foi determinada a abertura de processo 
autónomo de multa, por despacho de 09-12-2024 . 

20 A entidade efetuou a prestação de contas de 2023 no regime SNC-ESNL  tendo, em 
consequência, instruído a mesma com os documentos indicados nos Anexos 
B.2.1: SNC-ESNL, e B.3.1: SNC e SNC – ESNL – Documentos genéricos» da 
Instrução n.º 1/2019, do Tribunal de Contas . 

21 De acordo com o disposto nos artigos 3.º, n.º 1, alínea g), e 9.º-E do Decreto-Lei 
n.º 158/2009, de 13 de julho, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho , 

 

O processo de prestação de contas foi registado com o n.º 349/2023.

 Cf. doc. 2.01. 

 Cf. doc. 2.05. 

 Situação que só foi clarificada após a solicitação de esclarecimentos à entidade, sobre o sistema de prestação de contas, 
uma vez que foram indicados vários regimes de prestação de contas em documentos diversos, conforme se dá nota no 
ponto 7 deste relato. 

Publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 46, de 6 de março de 2019, páginas 6915 a 6962.

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho, foi revogado parcialmente o Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 
9 de março (revoga tudo o que às entidades do Setor Não Lucrativo – ESNL concerne e republica o Decreto-Lei 
n.º 158/2009, de 13 de junho, que passa a integrar o regime aplicável às ESNL no Sistema de Normalização Contabilística 
(SNC), em vez de ser tratado em diploma autónomo, como até então. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-349-2023/I/2/2.01.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-349-2023/I/2/2.05.pdf
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diploma que aprovou o Sistema de Normalização Contabilística (SNC), as Entidades do 
Setor Não Lucrativo (ESNL), como é o caso da ARDE, aplicam o referencial contabilístico 
SNC, com recurso à Norma contabilística e de relato financeiro para entidades do setor 
não lucrativo (NCRF-ESNL), publicada pelo Aviso n.º 8259/2015, de 29 de julho de 2015 .  

22 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice I (Resumo 
dos documentos da conta). 

7. Validação dos documentos que instruem a conta  

23 Da conferência e análise documental da conta assinalam-se as seguintes situações : 

− Não constavam do processo de prestação de contas: 

i. As certidões ou extratos dos saldos bancários reportados ao fim do exercício; 

ii. A Demonstração dos fluxos de caixa; 

iii. O Anexo às demonstrações financeiras não foi prestado separadamente do 
Relatório anual do órgão de gestão/Relatório de atividades e contas (O 
documento intitulado de Anexo, integrado na prestação de contas, na plataforma 
eletrónica e-contas, é um documento em formato word sem qualquer 
informação); 

Os documentos em falta referidos em i) e ii), foram solicitados  à entidade, tendo 
esta remetido os extratos bancários e mencionado que não elaborou a 
Demonstração dos fluxos de caixa. Importa vincar que a demonstração financeira 
em apreço se trata de um documento obrigatório da prestação de contas do 
SNC – ESNL, que não foi considerado pela entidade. 

− A entidade assinalou, incorretamente, que a sua prestação de contas foi efetuada no 
regime de SNC - Microentidades. Com base nos documentos que constam da 
prestação de contas, com exceção do mapa Demonstração das alterações nos fundos 
patrimoniais (opcional ou por exigência das entidades financiadoras) e do mapa 
Demonstração dos fluxos de caixa, pode concluir-se que a entidade prestou contas, 
não como Microentidade, que não se lhe aplica, mas de acordo com o indicado no 
Anexo B2.1 – SNC-ESNL, da Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas; 

Sobre este assunto, a ARDE corroborou que o referencial contabilístico que se lhe 
aplica é o SNC - ESNL. 

 

Publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 146, de 29 de julho de 2015. 

 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da receita arrecadada. 

 Doc. 2.03. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/aviso/8259-2015-69889539
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-349-2023/I/2/2.03.pdf
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− O Balanço apresenta um resultado líquido do exercício (-7 363,60 euros) montante que 
difere do que consta da Demonstração de resultados por natureza (475 497,22 
euros) ; 

− As reconciliações bancárias não estão consonantes com a informação apresentada 
pelos extratos bancários e pela síntese das reconciliações bancárias. O saldo apurado 
nesta última, também diverge do que consta na conta 12 apresentada no Balancete. 
Além do mais, os montantes considerados como saldo da instituição bancária estão 
trocados com os apresentados como saldo contabilístico, designadamente: 

• Os saldos considerados na Síntese das reconciliações bancárias, coluna do 
Saldo certificado pela instituição (7 851,77 euros e 2 802,80 euros), não estão 
conforme os saldos considerados nos extratos bancários à data de 31-12-2023 
(8 081,51 euros e 2 405,46 euros, respetivamente); 

• O saldo contabilístico da conta Novo Banco 1002 8734 0003, considerado na 
reconciliação bancária (1 805,20 euros), diverge do saldo contabilístico 
considerado na Síntese das reconciliações bancárias (2 802,80 euros). 

− No mapa Caraterização da Entidade – Enquadramento no Sector Público, a entidade 
assinala que se enquadra na Administração Central, quando o enquadramento correto 
é o de Outras Entidades da Administração Local; 

− No supracitado mapa, é, também, assinalada a existência de Manual de Controlo 
Interno, Organograma, Ações inspetivas e Ações de auditoria, não tendo esses 
documentos sido anexados ao processo de prestação de contas, conforme dispõe a 
Instrução n.º 1/2019, do Tribunal de Contas; 

Relativamente a esta questão, refira-se que a entidade enviou ao Tribunal os 
documentos Organograma , o Modelo de Governação  e o Manual de 
Procedimentos Internos , não tendo sido remetidos quaisquer documentos 
relacionados com ações inspetivas e/ou de auditoria. 

− O mapa Relação nominal de responsáveis encontrava-se incorretamente preenchido, 
pois não estava atualizado com os responsáveis pela gerência em análise, 
mencionados na Ata de aprovação das contas pela Assembleia Geral, e cujas 
assinaturas constam do Relatório de atividades e contas; 

Esta situação ficou sanada, conforme indicado no ponto 5. deste Relatório. 

− O mapa Responsáveis pelas demonstrações financeiras não se encontra preenchido 
de acordo com o modelo 3.2 – Responsáveis pelas demonstrações financeiras – SNC, 

 

 O Resultado Líquido apurado na Demonstração de Resultados, resultou da agregação dos rendimentos e dos gastos, 
somados em coluna. 

 Cf. doc. 2.08. 

 Cf. doc. 2.07. 

 Cf. doc. 2.06. 

https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-349-2023/I/2/2.08.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-349-2023/I/2/2.07.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-349-2023/I/2/2.06.pdf
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da Instrução n.º 1/2019-PG, atendendo a que falta a indicação do responsável pela 
aprovação das mesmas. 

24 Constatou-se, por último, que a informação financeira, exigida no artigo 10.º, n.º alínea c), 
subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto , não se encontrava disponível no sítio 
eletrónico da entidade na internet. 

25 Na sequência da resposta aos esclarecimentos pedidos pelo Tribunal, a entidade 
disponibilizou uma ligação eletrónica onde se encontra a referida informação 
http://www.arde.pt/noticias/teste/, considerando-se, desse modo, a situação 
ultrapassada. 

8. Demonstração numérica 

26 Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas, e atendendo às 
incongruências detetadas entre as várias peças que compõem as demonstrações 
financeiras e outros documentos conexos, conforme descrito no ponto 7., não foi possível 
proceder-se à demonstração numérica, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC. 

27 Sobre esta matéria, em sede de contraditório, os responsáveis da ARDE referem que: 

«(…) No ponto 5 do ofício do TC n.º 396/2024, de 2024-10-31, o TC solicitava à ARDE o envio 
da “…Demonstração dos fluxos de caixa, caso tenha sido elaborada, relativa ao exercício de 
2023” ou, 

No ponto 6. “Caso não tenha sido elaborado o referido mapa, solicita-se informação sobre o 
total de recebimentos e de pagamentos ocorridos no exercício de 2023, com a desagregação 
apresentada no mapa seguinte: …” 

1.1 Não foi submetida a Demonstração dos fluxos de caixa porque não tinha sido elaborada. 
1.2. Foi preenchida a informação solicitada no ponto 6., a qual foi enviada por correio 
eletrónico ao TC, em resposta ao referido ofício. 

Sendo a Demonstração dos fluxos de caixa um mapa obrigatório de prestação de contas do 
SNC-ESNL, na apresentação da prestação de contas do exercício de 2024 e posteriores, este 
mapa será sempre apresentado». 

28 Não obstante a entidade ter sido autorizada a promover a correção das incoerências 
apontadas neste relatório, na conta inicialmente entregue na plataforma eletrónica 
e-contas, nem todos os aspetos assinalados foram sanados. 

29 Nessa sequência, verificou-se que se mantêm divergências entre os saldos considerados a 
31-12-2023, o saldo certificado pela Instituição bancária na síntese das reconciliações 
bancárias (corrigido), 10 654,97,57 euros (7 851,77 euros e 2 802,80,46euros), o dos 
extratos bancários do Novo Banco (11 142,43 euros  e 2 405,46  euros) e o das 

 

 Alterada pela Lei n.º 68/2021, de 26 de agosto, que a republica, e pela Declaração de Retificação n.º 31/2021, de 20 de 
setembro. 

 Extrato da conta n.º 1002 8262 008 – Prorural. 

 Extrato da conta n.º 1002 8734 0003. 

https://eur01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fscanmail.trustwave.com%2F%3Fc%3D10711%26d%3D38yq51zy9OJlIC-DFQjysoViAMVBYpGnElyS7c2IIQ%26u%3Dhttp%253a%252f%252fwww.arde.pt%252fnoticias%252fteste%252f&data=05%7C02%7Csra%40tcontas.pt%7C467fa4ecd5454f5c2a0808dcfdb9aeca%7Ce594e3539c574aa1b6dd5515abe98957%7C0%7C0%7C638664222189590137%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=wd7j7Xa6gmDgvYwWKBTdSCfbUcUefZKmcMBnR5bI0DE%3D&reserved=0
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/68-2021-170221042
https://files.dre.pt/1s/2021/09/18300/0000200003.pdf
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reconciliações bancárias (corrigido) 10 486,97 euros (8 081,51 euros e 2 405,46 euros).  

30 Face ao exposto, mantém-se a impossibilidade de se realizar a demonstração numérica 
relativa à conta de 2023, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC.  
A prestação de conta com deficiências tais que impossibilitem ou gravemente dificultem a 
sua verificação é suscetível de configurar responsabilidade financeira sancionatória, nos 
termos da parte final da alínea n) do n.º 1 do artigo 65.º, da LOPTC, e de determinar a recusa 
da homologação da conta referente ao ano de 2023.  

31 Em sede de contraditório, os responsáveis pela entidade alegaram ainda que: 

«(…) após análise ao Relato cumpre-nos referir o seguinte, quanto ao ponto 11. Conclusões:  

1. Até 31/12/2023 a ARDE contou com os serviços de um contabilista certificado (CC) no qual 
depositou total confiança na elaboração das demonstrações financeiras, cumprimento das 
obrigações fiscais, entrega e submissão do processo de prestação de contas ao Tribunal de 
Contas. O CC deu indicação para constar do relatório de contas de 2023 (pág. 25) o texto 
abaixo, pois aplicava.se à ARDE:  

RELATÓRIO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2023  

Demonstrações financeiras  

Apresentam-se neste capítulo as Demonstrações Financeiras do exercício de 2023, elaboradas em conformidade 
com o Sistema de Normalização Contabilística (SNC), designadamente o Balanço, Demonstração dos Resultados 
por Naturezas, Demonstração das Alterações nos Fundos Patrimoniais, e o Anexo. 

Em consequência das alterações legislativas introduzidas em 2010 e 2011, as contas da ARDE seguem os princípios 
normativos do Sistema de Normalização Contabilística (SNC) e em particular os princípios normativos para as 
Entidades do Setor Não Lucrativo (ESNL), dado que a Associação se enquadra neste setor. 

(…) A partir de 1/1/2024, a contabilidade da ARDE foi assumida por novo CC que, em primeiro 
lugar, detetou que o código de contas utilizado na elaboração da contabilidade da ARDE não 
tinha sido sujeito aos ajustamentos ao Código de Contas para as ESNL, tendo-se procedido 
de imediato aos respetivos ajustamentos, consequentemente deduziu-se que não estava a 
ser aplicado o referencial contabilístico SNC, com recurso à Norma Contabilística e relato 
financeiro para entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL), publicada pelo Aviso 
n.º 8259/2015, de 29 de julho de 2015.  

2. O Resultado líquido do exercício (e do exercício anterior) apresentado no Balanço difere do 
apresentado na demonstração de resultados por naturezas (DRN) porque, ao introduzir-se 
os dados da DRN não se colocou o sinal (-) em todos os gastos, o que resultou na soma de 
todos os valores, rendimentos e gastos. 

3.O resultado líquido do exercício correto a considerar ser o que consta no Balanço (-7 363,60 
euros). Efetivamente os saldos considerados na Síntese das reconciliações bancárias não 
foram corretamente introduzidos, tendo-se trocado o Saldo certificado pela instituição, pelo 
Saldo contabilístico. Do exercício de 2023, o mapa síntese das reconciliações bancárias 
correto é o seguinte (…). 

4. O enquadramento da ARDE na Administração Central, em vez de em Outras Entidades da 
Administração Local, é justificado com a errada interpretação e a falta de precisão nesta 
caraterização, o que será futuramente corrigido. 
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5. No mapa Caraterização da entidade, nas Outras Informações foi indicado, por lapso, que 
“Sim” nos pontos 3 e 4, o que não corresponde à realidade. Não foram submetidos 
documentos relativos a ações de auditoria e inspetivas porque efetivamente, em 2023, não 
foram realizadas (…). 

O Mod. 3.2 – Responsáveis pelas demonstrações financeiras, identifica apenas o responsável 
pela elaboração das demonstrações, quando deveria identificar os responsáveis pela 
aprovação, pelo que o mapa, para 2023, deverá ser o seguinte (…)».  

32 As alegações e correções efetuadas à conta de 2023 foram tomadas em consideração, 
todavia, não tendo, no entanto, permitido ultrapassar integralmente as questões 
suscitadas, no decurso da verificação da conta em apreço. 

9. Certificação Legal de Contas 

33 A ARDE encontra-se dispensada de apresentar contas legalmente certificadas por não ter 
ultrapassado, durante dois anos consecutivos, os limites referidos no artigo 262.º, n.º 2, do 
Código das Sociedades Comerciais, conforme preconizado pelo artigo 12.º, n.º 2, do 
Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março , na sua redação atual. 

34 Assinale-se, contudo, que foi produzido pelo Conselho Fiscal o Relatório e Parecer do órgão 
de fiscalização, do qual consta um parecer favorável à aprovação do Relatório e Contas a 
submeter à Assembleia Geral, que, por seu turno, aprovou este último em reunião de 
22-03-2024. 

10. Acompanhamento de recomendações 

35 Não existem recomendações a acompanhar, dado tratar-se da primeira conta da entidade 
a ser objeto de verificação pelo Tribunal de Contas.  

 

 Ficam sujeitas anualmente a certificação legal das contas, as demonstrações financeiras das entidades do Setor Não 
Lucrativo que, não apresentando contas consolidadas, ultrapassem durante dois anos consecutivos, dois dos três limites 
referidos no artigo 262.º, n.º 2, do Código das Sociedades Comerciais, nos termos nele previstos: 

• Total do balanço: 1 500 000 euros; 
• Total de vendas líquidas e outros proveitos: 3 000 000 euros; 
• Número total de trabalhadores empregados em média durante o exercício: 50. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2011-34565875
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III. Conclusões e Recomendações 

11. Conclusões 

36 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto 
do  

Relatório 
Conclusões 

6. 

A prestação de contas foi efetuada em 11-06-2024, incumprindo o prazo 
legalmente estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC. 

A prestação de contas não foi instruída com todos os documentos indicados no 
Anexo B.2.1: SNC-ESNL, da Instrução n.º 1/2019, do Tribunal de Contas. 

A entidade mencionou no e-contas, que o regime e forma de entrega da 
prestação de contas correspondiam ao SNC – Microentidades, quando 
efetivamente prestou, de forma incompleta, as contas de acordo com o regime 
SNC-ESNL. 

7. 

Não foi elaborada pela entidade a Demonstração dos fluxos de caixa, nem 
mesmo após a reabertura da conta para que fossem ultrapassadas as 
incongruências detetadas. Importa vincar que a demonstração financeira em 
apreço constitui um documento obrigatório da prestação de contas do 
SNC – ESNL. 

O Balanço apresenta um resultado líquido do exercício negativo (-7 363,60 
euros) que diverge do que consta da Demonstração de resultados por natureza 
(475 497,22 euros). 

As reconciliações bancárias não estão consonantes com a informação 
apresentada pelos extratos bancários e pela síntese das reconciliações bancárias 
O saldo contabilístico apurado na síntese também diverge do que consta na 
conta 12, apresentada no Balancete. 

No mapa Caraterização da Entidade - Enquadramento no Sector Público, a 
entidade assinalou que integra a Administração Central, quando a mesma deve 
ser considerada como Outra Entidade da Administração Local. 

O mapa Relação nominal de responsáveis encontrava-se incorretamente 
preenchido, pois não estava atualizado com os responsáveis pela gerência em 
análise, identificados na Ata de aprovação das contas pela Assembleia Geral, e 
cujas assinaturas constam do Relatório de atividades e contas. A situação foi 
corrigida posteriormente. 

O «Modelo 3.2 – Responsáveis pelas demonstrações financeiras – SNC», não 
identifica os responsáveis pela sua aprovação, apresentando, apenas, o 
responsável pela sua elaboração e apresentação. 

8. 

Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas, e 
atendendo às incongruências detetadas entre as várias peças que compõem as 
demonstrações financeiras e outros documentos conexos, conforme descrito no 
ponto 7., não foi possível proceder-se à demonstração numérica, nos termos do 
artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC. 
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12. Recomendações 

37 Tendo presente as observações constantes no presente relatório formulam-se as seguintes 
recomendações: 

N.º de 
Ordem Recomendações 

Ponto 
do  

Relatório 

1.ª Prestar as contas dentro do prazo estipulado no artigo 52.º, n.º 4 da 
LOPTC. 

6. 
2.ª Em futuras prestações de contas, adotar integralmente o referencial 

contabilístico que lhe seja aplicável. 

3.ª 

Efetuar a prestação de contas em conformidade com o disposto na 
Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas, com todos os 
documentos indicados nos Anexos B.2.1 – «SNC-ESNL» e B.3.1: «SNC e 
ESNL – Documentos genéricos», tendo presente os modelos e a tipologia 
dos ficheiros nela preconizados. 

7. 

4.ª 

Elaborar com maior rigor e acuidade as demonstrações financeiras, os 
mapas de reconciliações bancárias e a síntese das reconciliações 
bancárias, em consonância com os respetivos extratos bancários, que 
integram a prestação de contas, de modo a garantir maior precisão da 
informação financeira produzida. 7. e 8. 

5.ª 
Elaborar a Demonstração dos fluxos de caixa, atendendo a que se trata de 
uma demonstração financeira obrigatória e indissociável da prestação de 
contas. 

 

Impacto esperado: Cumprimento da legalidade e da regularidade e melhoria da gestão 
financeira pública, da transparência e da responsabilidade. 

13. Vista ao Ministério Público 

38 Do Projeto de Relatório de Verificação Interna de Contas foi dada vista ao Ministério 
Público, nos termos e para os efeitos do artigo 29.º, n.os 2 e 5, da LOPTC e artigo 136.º do 
Regulamento do Tribunal de Contas, que emitiu o respetivo parecer, que consta da ata da 
sessão ordinária onde foi aprovado o presente Relatório. 
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Decisão 

Nos termos dos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 107.º, 
n.º 2, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal 
de Contas), e dos artigos 81.º, n.º 3, alínea c), e 128.º, n.º 4, do Regulamento do Tribunal de 
Contas, recuso a homologação da conta da ARDE – Associação Regional para o 
Desenvolvimento, referente ao exercício de 2023, com fundamento no facto de não ser 
possível realizar a demonstração numérica nos termos do artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC. 

O acompanhamento das recomendações formuladas será efetuado com base no processo 
de prestação de contas relativo ao exercício de 2024. 

Expressa-se à entidade, o apreço do Tribunal pela disponibilidade e pela colaboração 
prestadas durante o desenvolvimento desta ação.  

São devidos emolumentos, conforme conta de emolumentos a seguir apresentada, nos 
termos do artigo 9.º, n.os 1, 4 e 5, do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de 
Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com a redação dada pela 
Lei n.º 139/99, de 28 de agosto.  

Remeta-se cópia deste Relatório à ARDE – Associação Regional para o Desenvolvimento.  

Remeta-se, igualmente, cópia aos Municípios de Ponta Delgada e de Vila do Porto, à 
Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e à Santa Casa da Misericórdia de Ponta 
Delgada  

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente relatório, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC.  

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet.  

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 27 de fevereiro de 2025. 

 

A Juíza Conselheira 
 

 
   (Cristina Flora) 
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Conta de emolumentos  

(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 
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Anexo 
Resposta dada em contraditório 
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I – Resumo dos documentos da conta  

Documentos da conta 

Referência Ficheiro(s) 

Documentos de prestação de contas 

Anexo 1.docx 

Ata da reunião de aprovação das contas pelo órgão competente Imprimir Mapa 

Ata da reunião de aprovação das contas pelo órgão competente ATA.pdf 

Balancetes analíticos antes e após o apuramento dos resultados, devidamente 
identificados (códigos das contas até 4 dígitos) 

Balancete_de_Saldos_Devedores_e_Credores.pdf 

Balanço Imprimir Mapa 

Caraterização da entidade Imprimir Mapa 

Certidões ou extratos dos saldos bancários reportados ao fim do exercício e dos juros 
obtidos no exercício 

Extrato_dez_2023.pdf 

Certidões ou extratos dos saldos bancários reportados ao fim do exercício e dos juros 
obtidos no exercício 

Extrato_de_Conta_12.pdf 

Certidões ou extratos dos saldos bancários reportados ao fim do exercício e dos juros 
obtidos no exercício 

Extrato_dez_2023_2.pdf 

Demonstração de resultados por natureza Imprimir Mapa 

Especialização Imprimir Mapa 

Reconciliações bancárias  CCF_001530.pdf 

Relação nominal de Responsáveis Imprimir Mapa 

Relatório anual do órgão de gestão ou de administração / Relatório de Atividades e 
Contas 

Relatório_Ativ_e_contas_2023.pdf 

Relatório e parecer do órgão de fiscalização Imprimir Mapa 

Relatório e parecer do órgão de fiscalização index.pdf 

Responsáveis pelas demonstrações financeiras Imprimir Mapa 

Síntese das reconciliações bancárias Imprimir Mapa 

Outros documentos anexos ao processo  

Manual de procedimentos internos Manual de Procedimentos Internos Atual_Nov22.pdf 

modelo organizacional Modelo_Organizacional.pdf 

organograma Organograma_ARDE.pdf 

 

http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=4DBA1F4D-799F-430E-B3C2-CD6133B4C627&FileName=1&Extension=.docx
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000615&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=349&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=65E3B7AF-254F-48BE-968A-E8346A4252FD&FileName=ATA&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=A6203384-F6C2-4828-AAB5-6495E4ED4F4C&FileName=Balancete_de_Saldos_Devedores_e_Credores&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000618&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=349&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001106&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=349&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=5E2FE1C3-9C28-4DAD-9391-B60B9B890729&FileName=Extrato_dez_2023&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=807ABAD4-1936-4404-9899-18CED8D889FA&FileName=Extrato_de_Conta_12&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=9AF677CC-0BC1-41B8-8427-7288C5D629E9&FileName=Extrato_dez_2023_2&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000619&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=349&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=B1C66D6A-A681-4DD1-B3CC-83D8595C382F&FileName=CCF_001530&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPEResponsaveis&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=349&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=E8E30F67-FF2F-43C2-BD28-75B36AF7A512&FileName=Relat%C3%B3rio_Ativ_e_contas_2023&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001105&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=349&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=916A63A4-0006-48AC-AF91-C85E82465BDE&FileName=index&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000629&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=349&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000574&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=349&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=B0D4DF51-0664-487B-A935-9E7521D2567A&FileName=Manual%20de%20Procedimentos%20Internos%20Atual_Nov22&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=622E35BE-8C2E-448D-BB6D-8C4F59A983C9&FileName=Modelo_Organizacional&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=2EE2205E-E6D1-48D8-AF18-E4A3406B60F6&FileName=Organograma_ARDE&Extension=.pdf
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II – Parâmetros certificados e validações 
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III – Índice do dossiê corrente 
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IV – Lista dos associados da ARDE 

✓ A GRANJA – Soc. Representações de Produtos para a Agricultura e Pecuária, Lda. 

(Ponta Delgada, São Miguel) – Sociedade comercial afeta ao comércio de 

produtos para a agricultura e pecuária; 

✓ APACDAA – Associação de Pais e Amigos das Crianças Deficientes do Arquipélago 

dos Açores (Ponta Delgada, São Miguel) – IPSS de apoio a crianças e pessoas com 

impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial; 

✓ APRODAZ – Associação para a promoção do Desenvolvimento dos Açores (Ponta 

Delgada, São Miguel) – Formação profissional; 

✓ Associação Cultural Maré de Agosto (Ponta Delgada, São Miguel) – Cultura; 

✓ Associação Juvenil da Ilha de Santa Maria (Vila do Porto, Santa Maria) - 

Integração de jovens em risco de exclusão social; desporto, cultura e teatro; 

✓ Associação Juventude da Candelária (Ponta Delgada, São Miguel) – Integração de 

jovens em risco de Exclusão Social; Desporto, cultura e teatro; 

✓ Associação Norte Crescente (Ponta Delgada, São Miguel) – Integração de jovens 

em risco de exclusão social; 

✓ Associação de Pescadores da Ilha de Santa Maria (Vila do Porto, Santa Maria) - 

Pescas 

✓ Associação Solidaried’Arte (Ponta Delgada, São Miguel) – Arte e cultura; 

integração e inserção social; 

✓ Autoatlantis Automóveis, Lda. (Ponta Delgada, São Miguel) – Aluguer de veículos 

automóveis; 

✓ Câmara Comércio e Indústria de Ponta Delgada (Ponta Delgada, São Miguel) – 

✓ Promoção empresarial de atividades económicas e prestação de serviços; 

formação profissional e empresarial 

✓ Município de Ponta Delgada (Ponta Delgada, São Miguel) – Autarquia 

Local; 

✓ Município de Vila do Porto (Vila do Porto, Santa Maria) – Autarquia Local; 

✓ Casa Povo de Almagreira (Vila do Porto, Santa Maria) – Centro dia, ATL para 

crianças carenciadas, integração de jovens em risco e beneficiários de RSI; 

✓ Casa Povo de Arrifes (Ponta Delgada, São Miguel) – Centro dia, ATL para crianças 

✓ Casa Povo de Santo António (Ponta Delgada, São Miguel) – Centro dia, ATL para 

crianças carenciadas, integração de jovens em risco e beneficiários de RSI; 

✓ Casa Povo de Santo Espírito (Vila do Porto, Santa Maria) – Centro dia, ATL para 

crianças carenciadas, integração de jovens em risco e beneficiários de RSI; 

✓ Cooperativa Agrícola Bom Pastor C.R.L. (Ponta Delgada, São Miguel) – Produção 

de leite, comercialização de fatores de produção e prestação de serviços técnicos; 

✓ Cooperativa Agro – Ginetes, CRL Ponta Delgada, São Miguel) – Cooperativa Agrícola; 
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✓ Cresaçor – Cooperativa Regional de Economia Solidária, C.R.L. (Ponta Delgada, 

São Miguel) – Promoção do movimento de economia solidária nos Açores, aliado 

às dimensões do desenvolvimento local, da formação profissional, da pessoal e 

social e da produção e comercialização; Agência para o Microcrédito Açores; 

✓ Fundação Pauleta (Ponta Delgada, São Miguel) – Desenvolvimento desportivo e 

pessoal de jovens; apoio a causas de caráter social e solidário; 

✓ Freguesia da Almagreira (Vila do Porto, Santa Maria) – Autarquia local; 

✓ Freguesia da Covoada (Ponta Delgada, São Miguel) – Autarquia local; 

✓ Freguesia da Fajã de Cima (Ponta Delgada, São Miguel) – Autarquia local; 

✓ Freguesia dos Ginetes (Ponta Delgada, São Miguel) – Autarquia local; 

✓ Freguesia do Livramento (Ponta Delgada, São Miguel) – Autarquia local; 

✓ Freguesia dos Mosteiros (Ponta Delgada, São Miguel) – Autarquia local; 

✓ Freguesia de Santa Bárbara (Vila do Porto, Santa Maria) – Autarquia local; 

✓ Freguesia de Santo Espírito (Vila do Porto, Santa Maria) – Autarquia local; 

✓ Freguesia de São Pedro (Ponta Delgada, São Miguel) – Autarquia local; 

✓ Freguesia de São Pedro (Vila do Porto, Santa Maria) – Autarquia local; 

✓ Freguesia de Vila do Porto (Vila do Porto, Santa Maria) – Autarquia local; 

✓ Queijaria São Miguel de Rodrigues & Salgado, Lda. (Ponta Delgada, São Miguel) – 

Sociedade comercial; indústria de lacticínios; comércio de queijos; 

✓ Quintal dos Açores - Fernando Sousa & Filhos, L.da (Ponta Delgada, São Miguel) – 

Sociedade comercial; Fábrica de compotas e temperos; 

✓ Santa Casa da Misericórdia Ponta Delgada (Ponta Delgada, São Miguel) - Centro 

dia, creche, ATL para crianças carenciadas, integração de jovens em risco de 

exclusão social e beneficiários de RSI, e escola profissional; 

✓ Talhos Ilha do Sol, L.da (Ponta Delgada, São Miguel) - Sociedade comercial 

associado ao comércio por grosso de animais vivos e comércio de carne e seus 

derivados; 

✓ UMAR/Açores – Associação para a Igualdade e Direitos das Mulheres (Ponta 

Delgada, São Miguel) – Associação sem fins lucrativos de caráter feminista, na 

luta pelos direitos de igualdade das mulheres. 

 

 

 

 

 

 


